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INTERESSADO: DIRETORIA-GERAL  

ASSUNTO: FOX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. – Prorroga-

ção do prazo de execução e vigência do Contrato Administrativo nº 027/2017 

  

DECISÃO Nº 650 / 2019 - PRES/ASSPRES 

  

A empresa FOX ENGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA. - CNPJ nº 01.693.698/0001-30 solicita, mediante requerimento cons-

tante do evento 0475186, manifestação deste Regional sobre alteração dos 

prazos de execução e vigência do Contrato Administrativo nº 

027/2017 (0254602). Solicita, também, autorização para utilização do seguro 

para antecipação do pagamento das etapas que possuem projetos ainda em 

análise pelos órgãos competentes, "com objetivo de equilibrar gastos e custos 

alusivos a execução do objeto do Contrato". 

O Contrato Administrativo nº 027/2017 (0254602) tem por 

objeto a contratação de serviços técnicos de engenharia, para elaboração de 

Projeto Completo de Engenharia em plataforma BIM, nas especialidades des-

critas naquele instrumento e seus anexos, para construção da nova Sede do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia e do novo Fórum Eleitoral da Capi-

tal, e se encontra em plena vigência, pela prorrogação anotada pelo Termo 

Aditivo nº 03 (0425533). 

Antes da solicitação da empresa contratada, a Comissão Es-

pecial de Gestão de Contrato – CGEP, em sua Manifestação nº 2049 

(evento 0474352), relata que a Contratada havia informado que, apesar dos 

projetos estarem concluídos, depara-se com a impossibilidade de aprovação 

dos projetos pela SEMUR, o que impede a conclusão da última etapa dos 

serviços contratados (que consiste na aprovação do projeto pelo  órgão mu-

nicipal - 0464206), ponderando pelo aditamento do prazo contratual de vi-

gência e execução do Contrato n. 027/2017 por mais 150 (cento e cinquenta) 

dias, contados dos atuais termos finais. Registra, ainda, a necessidade de que 

a autoridade máxima deste Tribunal diligencie até mesmo com o Chefe do 

Poder Executivo Municipal de Porto Velho na busca da resolução das pen-

dências relacionadas ao terreno da nova sede e da análise célere dos projetos 

ainda em tramitação. 
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A Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral emitiu Parecer Jurí-

dico (evento 0477120) em que opina pela prorrogação dos prazos de execu-

ção e de vigência do ajuste, por mais 150 (cento cinquenta) dias, com funda-

mento no artigo 57, I, § 1º, V, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, Subcláu-

sula 4ª, do Contrato Administrativo n. 27/2017. Ao final, aprova os termos 

da minuta do Quarto Termo Aditivo, juntada no evento 0474616, para cum-

primento do artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

A SAOFC manifesta-se favorável à prorrogação do Contrato 

Administrativo n. 027/2017 por 150 dias, com fundamento no inc. I do § 1º 

c/c inc. IV e VI ambos do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, Sub-

cláusula 4ª do Contrato (evento 0477995). Todavia, com relação ao requeri-

mento da contratada sobre a autorização para utilização do seguro na anteci-

pação do pagamento das etapas que possuem projetos ainda em análise pelos 

órgãos competentes, informa que fará manifestação específica em momento 

oportuno, "tendo em vista a pendência de ações da contratada perante a Pre-

feitura de Porto Velho, cuja definição tem previsão de breve conclusão e cu-

jas consequências podem impactar a análise do pedido" (evento 0480293). 

A Diretoria-Geral (conforme Manifestação 2128, 

evento 0478526) opina favorável à prorrogação dos prazos de vigência e 

execução do Contrato nº 027/2017, por 150 (cento e cinquenta) dias, com 

fundamento no art. 57, I, §1º , V, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, Sub-

cláusula 4ª do Contrato, materializada em termo aditivo, cuja minuta foi apro-

vada pela Assessoria Jurídica (0474616) e, também, pela notificação da con-

tratada para apresentar nova garantia contratual, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da assinatura do termo aditivo, com validade durante a 

execução do Contrato e até 90 (noventa) dias após o término da nova vigência 

contratual indicada nos termos item 1 da CLÁUSULA SÉTIMA do Contrato 

Administrativo n. 027/2017; verificação prévia à assinatura do termo adi-

tivo das condições de habilitação da contratada, conforme exigência do in-

ciso XIII do art. 55 da Lei n. 8.666/93 e letra "T" da Cláusula Décima Se-

gunda do Contrato; e pelo não deferimento do pagamento antecipado ou pro-

porcional à Contratada, por ausência de previsão  editalícia e contratual e não 

preenchimento dos requisitos normativos no presente caso, em reverência à 

legalidade administrativa. 

Contudo, ante a Informação n. 8182 da SAOFC 

(evento 0480293), a Diretoria-Geral retifica a Manifestação 

2128 (evento 0478526), excluindo a manifestação acerca do pedido de paga-

mento antecipado da contratada, por entender ser necessária análise técnica 

da SAOFC e análise jurídica da AJDG, prévias, de forma a subsidiar mani-

festação específica sobre tal solicitação (evento 0480583).  

Diante do exposto, neste momento, apreciando a questão da 

prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato Administrativo nº 

027/2017, decido:   
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I – DEFERIR a prorrogação dos prazos de vigência e exe-

cução do Contrato Administrativo nº 027/2017, por 

150 (cento e cinquenta) dias, sendo a vigência até o dia 

28/05/2020 e a execução até 13/04/2020, com fundamento 

no art. 57, I, §1º, V, da Lei nº 8.666/93 e Cláu-

sula Quarta, Subcláusula 4ª do Contrato, materializada em 

termo aditivo, cuja minuta foi aprovada pela Assessoria Jurí-

dica (0474616); 

II –  DETERMINAR a notificação da contratada para 

apresentar nova garantia contratual, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do termo adi-
tivo, com validade durante a execução do Contrato e até 90 

(noventa) dias após o término da nova vigência contratual in-

dicada nos termos item 1 da CLÁUSULA SÉTIMA do Con-

trato Administrativo n. 027/2017; 

III – DETERMINAR a verificação prévia à assinatura do 

termo aditivo das condições de habilitação da contratada, 

conforme exigência do inciso XIII do art. 55 da Lei n. 

8.666/93 e letra "T" da Cláusula Décima Segunda do Con-

trato. 

  

Tendo em vista a Informação n. 8182 da SAOFC 

(evento 0480293), após a juntada da análise técnica da SAOFC, análise jurí-

dica da AJDG e manifestação da Diretoria-Geral, retornem os autos a esta 

Presidência para apreciar a solicitação da contratada acerca da autorização 

para utilizar o seguro para antecipação do pagamento das etapas que possuem 

projetos ainda em análise pelos órgãos competentes. 

À Diretoria-Geral e SAOFC, para conhecimento e adoção das 

providências decorrentes desta Decisão.  

  

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, novembro de 2019. 

  

Desembargador Sansão Saldanha 

Presidente 
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Documento assinado eletronicamente por SANSÃO BATISTA SALDA-

NHA, Presidente, em 27/11/2019, às 10:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 
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